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       Lei Complementar nº 032/17


LEI COMPLEMENTAR Nº 032, DE 06 DE JUNHO DE 2017.

“Altera e revoga dispositivos da Lei Municipal n° 1.081 de 03 de  setembro de 2004 e dá outras providências.”


Eu, Prof. Marco Antonio de Oliveira, Prefeito Municipal da Estância Climática de Morungaba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições a mim conferidas por Lei,
Faço  saber  que  a  Câmara  Municipal  da  Estância Climática de  Morungaba  em  sua  943ª  sessão  extraordinária,  realizada no  dia  05  de junho de 2017, aprovou e eu sanciono e promulgo apresente Lei Complementar:
Art. 1º -  O  inciso I do art. 31 da Lei Municipal n° 1.081, de 03 de setembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

____________________________________________________________
"I- área não inferior a vinte por cento (20%) destinada a espaços livres de uso público;"
____________________________________________________________
Art. 2° - O art. 63; os incisos IX e XII e o § l° do art. 64; o

inciso 1 e o parágrafo único do art. 65; e os arts. 71 e 74 da Lei Municipal n°

1.081, de 03 de setembro de 2.004,  passam  a  vigorar com a seguinte redação:
____________________________________________________________
"Art. 63 - Os conjuntos de edificações verticais em condomínio são aqueles constituídos por dois ou mais edifícios de apartamentos na mesma gleba, a qual deverá possuir acesso por via pública oficial."
____________________________________________________________
"IX -  a  gleba  deverá ter acesso por via pública oficial com  as  dimensões  mínimas estabelecidas pelo Poder Executivo na certidão de diretrizes, atendidas às dimensões estabelecidas no Plano Diretor Municipal  ou, na inexistência deste requisito, à largura de leito carroçável não inferior a 7,00 (sete) metros em média para a via, observado ainda o disposto no parágrafo primeiro deste artigo."
____________________________________________________________
"XII - quando da emissão da certidão de diretrizes, com base  nas  informações  de  impacto urbanístico extraídas do Estudo de Impacto  de  Vizinhança  -  EIV, o Município poderá exigir a destinação de área e/ou a construção de equipamentos públicos comunitários de saúde e educação as expensas do empreendedor, observado ainda o disposto no parágrafo primeiro deste artigo."
​____________________________________________________________
"§ 1º -  As  obras  de  alargamento  da via de acesso à gleba, bem como a destinação de áreas e a construção de equipamentos públicos comunitários de saúde e educação, com vistas ao atendimento das diretrizes emitidas pelo Poder Executivo Municipal, serão executadas as expensas do empreendedor e depois de concluídas integrarão o patrimônio público do Município sem direito a qualquer retenção ou indenização."
____________________________________________________________
"I - vias de circulação de veículos com características geométricas dimensionadas para atender ao tráfego interno conforme a implantação das edificações na gleba, com leito carroçável não inferior a 5,50m  (cinco metros e cinquenta centímetros), devendo ser executados passeios em ambos os lados da via interna com largura não inferior a 1,20m (um metro e vinte centímetros);"
____________________________________________________________
"Parágrafo único -  Serão  permitidas  vias  internas de  uso exclusivo de pedestres com largura mínima de quatro por cento (4%) de seu comprimento,  obedecido  ao  mínimo  de três metros (3,00m) e atendimento às normas de acessibilidade de pessoas com deficiência."
____________________________________________________________
"Art. 71 -  Somente  após  a  realização  de todas as obras  e serviços exigidos na certidão de diretrizes, a Prefeitura, a requerimento do interessado e após a devida fiscalização, expedirá o termo de verificação e concederá o "habite-se", passando a  integrar  o  patrimônio  público municipal as obras de alteração do sistema viário realizadas, as áreas destinadas e os equipamentos públicos de saúde e educação executados."
____________________________________________________________
"Art. 74 -  As  alturas  máximas  permitidas  nas  edificações  são  de  até seis (06) pavimentos, sendo o pavimento térreo mais 05 (cinco)."
____________________________________________________________
Art. 3° -  Ficam  acrescidos  o  inciso  II ao art. 67 e o inciso V ao art. 68  da  Lei  Municipal  n°  1081, de 03 de setembro de 2.004, com a seguinte redação:
____________________________________________________________
"II - Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV, segundo preconiza o Plano Diretor Estratégico da Estância Climática de Morungaba nos  arts.  87  a  92, que  orientará  as  diretrizes  do  Poder  Executivo Municipal."
____________________________________________________________
"V-  Obras  de  alteração  no  sistema  viário,  destinação de áreas ou execução de obras de equipamentos públicos comunitários de saúde e educação, de obrigação do empreendedor."
___________________________________________________________
Art. 4º -  Ficam revogados o inciso III  e  os  parágrafos 8º  e 10 do art. 31 da Lei Municipal n° 1.081, de 03 de setembro de 2004.
Art. 5º -  Esta  Lei  Complementar  entrará  em vigor na data de sua publicação.

Morungaba, 06 de junho de 2017.
PROF. MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal


Publicada  e  afixada  pela   Secretaria   da   Prefeitura Municipal da Estância Climática de Morungaba, em 06 de junho de 2017.
MARILIA LEITE RODRIGUES FREDERICO
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